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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
___ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ...




TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ, por seu representante nesta Comarca, e o MUNICÍPIO DE__________, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob nº ______________________, representado pelo Prefeito(a) Municipal, Sr(a). (qualificação completa, RG, etc.), adiante referidos apenas como Ministério Público e compromissado, respectivamente, nos autos do INQUÉRITO CIVIL Nº________ , "ex vi" do art. 5º, § 6º, da Lei Federal nº 7.347/85, 
 CONSIDERANDO que foi instaurado nesta Promotoria de Justiça o Inquérito Civil nº ____/201__, versando sobre garantia de acessibilidade nos prédios públicos e de uso coletivo do Município de ______________________;
 CONSIDERANDO a prova, no referido inquérito civil, do flagrante descumprimento das normas de acessibilidade no Município de ___________;
Considerando que a Constituição Federal de 1988 estabelece como um dos fundamentos da República Federativa do Brasil a dignidade da pessoa humana (artigo 1º, inciso III) e como um dos seus objetivos fundamentais “promover o bem de todos, sem preconceito de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer formas de discriminação” (art. 3º, inciso IV) além de expressamente declarar que “todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza” (art. 5º, caput);

CONSIDERANDO que a partir da ratificação da Convenção da ONU sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, internalizada no Brasil com status de Emenda Constitucional, o impedimento à acessibilidade é considerado ato de discriminação;

CONSIDERANDO que, de acordo com a mesma convenção "Discriminação por motivo de deficiência significa qualquer diferenciação, exclusão ou restrição baseada em deficiência, com o propósito ou efeito de impedir ou impossibilitar o reconhecimento, o desfrute ou o exercício, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas, de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais nas esferas política, econômica, social, cultural, civil ou qualquer outra. Abrange todas as formas de discriminação, inclusive a recusa de adaptação razoável”;
CONSIDERANDO que a Lei nº 13.146/2015 – Estatuto da Pessoa com Deficiência, define acessibilidade como sendo “a possibilidade e condição de alcance para utilização, com segurança e autonomia, de espaços, mobiliários, equipamentos urbanos, edificações, transportes, informação e comunicação, inclusive seus sistemas e tecnologias, bem como de outros serviços e instalações abertos ao público, de uso público ou privados de uso coletivo, tanto na zona urbana como na rural, por pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida; 
CONSIDERANDO que a mesma lei estabelece ainda em seu art. 53, que “A acessibilidade é direito que garante à pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida viver de forma independente e exercer seus direitos de cidadania e de participação social”, trazendo em seu texto, diversos dispositivos que asseguram tal direito, conforme abaixo se vê: 

Art. 54.  São sujeitas ao cumprimento das disposições desta Lei e de outras normas relativas à acessibilidade, sempre que houver interação com a matéria nela regulada: 

I - a aprovação de projeto arquitetônico e urbanístico ou de comunicação e informação, a fabricação de veículos de transporte coletivo, a prestação do respectivo serviço e a execução de qualquer tipo de obra, quando tenham destinação pública ou coletiva; 

II - a outorga ou a renovação de concessão, permissão, autorização ou habilitação de qualquer natureza; 

III - a aprovação de financiamento de projeto com utilização de recursos públicos, por meio de renúncia ou de incentivo fiscal, contrato, convênio ou instrumento congênere; e 

IV - a concessão de aval da União para obtenção de empréstimo e de financiamento internacionais por entes públicos ou privados.

Art. 56.  A construção, a reforma, a ampliação ou a mudança de uso de edificações abertas ao público, de uso público ou privadas de uso coletivo deverão ser executadas de modo a serem acessíveis. 

§ 1o  As entidades de fiscalização profissional das atividades de Engenharia, de Arquitetura e correlatas, ao anotarem a responsabilidade técnica de projetos, devem exigir a responsabilidade profissional declarada de atendimento às regras de acessibilidade previstas em legislação e em normas técnicas pertinentes. 

§ 2o  Para a aprovação, o licenciamento ou a emissão de certificado de projeto executivo arquitetônico, urbanístico e de instalações e equipamentos temporários ou permanentes e para o licenciamento ou a emissão de certificado de conclusão de obra ou de serviço, deve ser atestado o atendimento às regras de acessibilidade. 

§ 3o  O poder público, após certificar a acessibilidade de edificação ou de serviço, determinará a colocação, em espaços ou em locais de ampla visibilidade, do símbolo internacional de acesso, na forma prevista em legislação e em normas técnicas correlatas. 

Art. 57.  As edificações públicas e privadas de uso coletivo já existentes devem garantir acessibilidade à pessoa com deficiência em todas as suas dependências e serviços, tendo como referência as normas de acessibilidade vigentes.
Art. 60.  Orientam-se, no que couber, pelas regras de acessibilidade previstas em legislação e em normas técnicas, observado o disposto na Lei nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000, nº 10.257, de 10 de julho de 2001, e nº 12.587, de 3 de janeiro de 2012: 

I - os planos diretores municipais, os planos diretores de transporte e trânsito, os planos de mobilidade urbana e os planos de preservação de sítios históricos elaborados ou atualizados a partir da publicação desta Lei; 

II - os códigos de obras, os códigos de postura, as leis de uso e ocupação do solo e as leis do sistema viário; 

III - os estudos prévios de impacto de vizinhança; 

IV - as atividades de fiscalização e a imposição de sanções; e 

V - a legislação referente à prevenção contra incêndio e pânico. 

§ 1o  A concessão e a renovação de alvará de funcionamento para qualquer atividade são condicionadas à observação e à certificação das regras de acessibilidade. 

§ 2o  A emissão de carta de habite-se ou de habilitação equivalente e sua renovação, quando esta tiver sido emitida anteriormente às exigências de acessibilidade, é condicionada à observação e à certificação das regras de acessibilidade.                    

CONSIDERANDO as normas insculpidas nos arts. 227, § 2º, e 244 da Constituição Federal, que estabelecem garantias de acessibilidade, com a adaptação de logradouros, edifícios e veículos para a locomoção e acesso adequado às pessoas com deficiência;

CONSIDERANDO que é função institucional do Ministério Público zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados na Constituição Federal, promovendo as medidas necessárias a sua garantia (art. 129, II);

firmam o presente compromisso de ajustamento de conduta às exigências legais, mediante cominações, com força de título executivo extrajudicial, nos seguintes termos:

I – DAS OBRIGAÇÕES DE FAZER

CLÁUSULA PRIMEIRA – O COMPROMISSADO promoverá a acessibilidade arquitetônica EM TODOS OS PRÉDIOS PÚBLICOS DE USO OU PROPRIEDADE DO MUNICÍPIO, nos moldes da NBR 9050/2004, da Associação Brasileira de Normas Técnicas-ABNT, bem como de toda a legislação acima citada, NO PRAZO MÁXIMO DE _________.

PARÁGRAFO ÚNICO. Será apresentado a esta Promotoria de Justiça, no prazo de ____ dias, um cronograma para as adaptações e/ou execução das obras que se fizerem necessárias.
CLÁUSULA SEGUNDA – O COMPROMISSADO somente procederá à concessão e à renovação de alvará de funcionamento para qualquer atividade com a observação e a certificação das regras de acessibilidade.
CLÁUSULA TERCEIRA – O COMPROMISSADO somente emitirá carta de habite-se ou de habilitação equivalente e sua renovação, quando esta tiver sido emitida anteriormente às exigências de acessibilidade, condicionada à observação e à certificação das regras de acessibilidade.
CLÁUSULA QUARTA – O COMPROMISSADO apresentará a esta Promotoria de Justiça, em ____ dias, cronograma de fiscalização nas edificações de uso coletivo desta urbe, entendidas como tais aquelas destinadas às atividades de natureza comercial, hoteleira, cultural, esportiva, financeira, turística, recreativa, social, religiosa, educacional, industrial e de saúde, inclusive as edificações de prestação de serviços de atividades da mesma natureza, para verificação das condições de acessibilidade em conformidade com as normas técnicas vigentes, mormente a NBR ABNT 9050:2004, estabelecendo prazos para adequação e aplicando as sanções cabíveis em caso de descumprimento, inclusive a cassação de alvará de funcionamento.
CLÁUSULA QUINTA – O COMPROMISSADO comprovará, junto a esta Promotoria de Justiça, até o dia 30 de cada mês, de forma documental, o cumprimento do cronograma de que trata a cláusula quarta.
CLAÚSULA SEXTA – O COMPROMISSADO fiscalizará o cumprimento de toda a legislação referente à acessibilidade das pessoas com deficiência, quando da realização de atividades culturais, artísticas, desportivas ou de lazer, no Município de _____, não concedendo ou cassando, conforme o caso, licenças e alvarás que estejam em desacordo com a legislação acima citada.
CLÁUSULA SÉTIMA – O COMPROMISSADO verificará o cumprimento das normas de acessibilidade, quando do licenciamento para realização de festas populares em vias e logradouros públicos.
CLÁSULA OITAVA – O COMPROMISSADO exigirá, no momento do licenciamento para instalação de circos, shows e outros tipos de espetáculos públicos, promovidos por particulares, a observância da acessibilidade às pessoas com deficiência, inclusive, com a apresentação de documento de responsabilidade de engenheiro ou profissional devidamente habilitado, quando necessário.
CLÁUSULA NONA – O Município fiscalizará a instalação de bancas, barracas, trailleres e semelhantes em logradouros públicos, quanto à permissão para cada tipo de comércio, de forma que não dificultem ou inviabilizem o livre trânsito das pessoas com deficiência.
CLÁUSULA DÉCIMA – O Município verificará o licenciamento de construção ou reconstrução, embargando as obras que não estiverem providas de competente autorização ou que estejam em desacordo com o autorizado, mormente no que tange às normas de acessibilidade vigentes.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – O Município intimará, autuará, estabelecerá prazos, aplicará penalidades e tomará quaisquer outras providências que se fizerem necessárias, relativas aos violadores da legislação acima apresentada, encaminhando a este Órgão Ministerial apenas os casos recorrentes.
II - DAS COMINAÇÕES
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - Caso não sejam cumpridas as obrigações nos prazos estipulados, ao compromissado será aplicada multa cominatória diária (ou mensal) no valor de _________________________, corrigido monetariamente, até o efetivo cumprimento das obrigações acordadas no presente termo.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - A multa acima estipulada incidirá em caso de total ou parcial inadimplência de qualquer das cláusulas fixadas, independente de prévia interpelação judicial ou extrajudicial, estando o compromissado constituído em mora com o simples vencimento dos prazos fixados.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - A multa cominatória referida na cláusula décima segunda é dada em face de atraso no cumprimento de qualquer das obrigações assumidas, não importando exoneração da obrigação desonrada.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – A multa cominatória referida na cláusula décima segunda reverterá ao Fundo Estadual de Defesa da Pessoa com Deficiência – FUNEDE, conta corrente n. 6640-0, Agência 3791, Banco do Brasil. 
III - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - Os signatários reservam-se o direito de revisão consensual das cláusulas constantes do presente termo, a qualquer tempo e desde que haja justo motivo.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - Com a assinatura deste termo, fica suspenso o INQUÉRITO CIVIL nº _______, até o termo final do cumprimento das obrigações avençadas no presente compromisso, comprometendo-se o Ministério Público a não adotar qualquer medida judicial coletiva ou individual, de cunho civil, contra o compromissado, no que diz respeito aos itens ajustados, desde que sejam cumpridos nos prazos fixados.

E, por estarem de acordo com as cláusulas retro transcritas, firmam o presente compromisso para todos os efeitos legais, em 02 (duas) vias de igual teor.

                      ______, __ de ____ de 2016.

Promotor (a) de Justiça

Prefeito(a) Municipal
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